PROJETO DE LEI Nº 007/2018 DO LEGISLATIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ

Declara de Utilidade Pública a Associação de Proteção à Maternidade, Infância e a Família – Haroldo Beltrão – APMIF HAROLDO BELTRÃO no Município de Francisco Beltrão – Estado do Paraná.  
             A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:   
Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública a Associação de Proteção à Maternidade, Infância e a Família – Haroldo Beltrão – APMIF HAROLDO BELTRÃO, inscrita no CNPJ sob nº 77.595.783/0001-28, no Município de Francisco Beltrão – Estado do Paraná.

Art. 2º  Fica revogada a Resolução nº 001, de 12 de junho de 1971.

             Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
             Esta lei decorre do Projeto de Lei nº 007/18 do Legislativo, de autoria do Vereador Rodrigo Inhoatto (PDT).

   Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 20 de março de 2018.

ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 007/18 DO LEGISLATIVO

Senhora Presidente, Senhores (as) Vereadores (as):

Atendendo a solicitação da Presidência da Associação de Proteção à Maternidade, Infância e a Família – Haroldo Beltrão – APMIF HAROLDO BELTRÃO, conforme documentação em anexo, estamos encaminhando para deliberação a presente matéria, que entendemos ser justa e necessária.

A Associação foi fundada em 1952 e declarada de utilidade pública através da Resolução nº 001/71. A declaração de utilidade pública deve ser feita através de Lei, medida adotada no presente caso, pois sem o ato legislativo a entidade não tem como ser inscrita em conselhos municipais, estaduais e federal. 

Queremos ressaltar ainda que a entidade atende mais de 2.000 (duas mil) famílias, entre os Programas de Clube de Mães(Grupos de Convivência e fortalecimento de vínculos), Jovem Aprendiz e Atendimento à Gestantes (referenciadas pelos CRAS/CREAS e Clube de Serviços). 
Após análise da documentação encaminhada para a instrução do Projeto de Lei, conclui-se que atende o disposto na Lei Municipal nº 4.339, de 03 de novembro de 2015, que dispõe sobre os requisitos para o estabelecimento de utilidade pública. 
             Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 20 de fevereiro de 2018. 

RODRIGO INHOATTO

VEREADOR PROPONENTE - PDT

